
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2514105 - DF (2023/0421929-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONALDO FEITOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. ART. 155, CAPUT, DO 
CÓDIGO PENAL – CP. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DAS 
AGRAVANTES DA MULTIRREINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRÁTICA CONTUMAZ DE DELITOS 
PATRIMONIAIS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INSURGÊNCIA EM 
RELAÇÃO À FRAÇÃO APLICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COEFICIENTE SUPERIOR A 1/6 DA PENA MÍNIMA COMINADA AO 
TIPO PENAL. POSSIBILIDADE. MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES 
VALORADAS COMO  MAUS ANTECEDENTES . FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 284 do STF, "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

1.1. Na espécie, a tese recursal referente à fração a ser 
aplicada em razão da reincidência não deve ser conhecida, porquanto o 
agravante não indicou precisamente os dispositivos legais que teriam sido 
violados nas razões do apelo nobre.

2. In casu, o Tribunal de origem deixou de reconhecer a 
atipicidade material da conduta praticada pelo réu em razão da sua 
habitualidade delitiva em delitos patrimoniais.

2.1. Nesse ponto, registra-se que tal entendimento está em 
consonância com a jurisprudência deste Sodalício, porquanto é cediço 
que a prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio 
da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.

2.2. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da 
bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 
delitos.

3. Outrossim, a conjuntura fática analisada pela Corte a quo 
evidencia que o ora o agravante possui mais de uma condenação 
definitiva considerada como maus antecedentes, de modo que tal 
circunstância constitui motivação idônea para exasperar a pena-base em 
fração superior ao patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com fulcro nos 
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princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.
3.1. Assim, não há de se falar em ilegalidade na aplicação da 

fração de 1/4 da pena mínima abstratamente cominada ao tipo penal.
4. Agravo regimental conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3. Outrossim, a conjuntura fática analisada pela Corte a quo 
evidencia que o ora o agravante possui mais de uma condenação 
definitiva considerada como maus antecedentes, de modo que tal 
circunstância constitui motivação idônea para exasperar a pena-base em 
fração superior ao patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com fulcro nos 

Documento eletrônico VDA43726688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/10/2024 09:56:59
Código de Controle do Documento: f54b6e6c-cd91-40f3-a3c2-41cb8c733845



princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.
3.1. Assim, não há de se falar em ilegalidade na aplicação da 

fração de 1/4 da pena mínima abstratamente cominada ao tipo penal.
4. Agravo regimental conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO FEITOSA DOS 

SANTOS em face da decisão de fls. 498/510, de minha lavra, que conheceu do seu 

agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe 

provimento.

A decisão agravada não conheceu das teses recursais referentes ao regime 

prisional e à fração a ser aplicada em razão da reincidência com fulcro no óbice da 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal – STF. Ainda, deixou de reconhecer a 

atipicidade material da conduta do réu diante da prática contumaz de delitos 

patrimoniais, bem como manteve a fração de 1/4 para exasperar a pena-base em razão 

das múltiplas condenações valoradas como maus antecedentes.

No presente agravo regimental (fls. 520/527), a defesa sustentou a 

inaplicabilidade do óbice da Súmula n. 284 do STF à espécie, porquanto indicou os 

dispositivos legais que teriam sido violados em relação à fração a ser aplicada em 

razão da reincidência.

Aduziu, ainda, que a habitualidade delitiva não tem o condão de afastar a 

aplicação do princípio da insignificância, bem como há de ser aplicada a fração de 1/6 

para exasperar a pena-base diante da ausência de fundamentação idônea para aplicar 

coeficiente diverso.

Requereu, assim, a reconsideração do decisum ou, subsidiariamente, o 

provimento do agravo regimental para que o recurso especial seja provido.

VOTO

Na hipótese, o presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que 

impugnados os fundamentos da decisão agravada, bem como observado os limites do 

recurso especial.

Contudo, em que pesem os argumentos veiculados nas razões recursais, o 

decisum objurgado deve ser mantido incólume pelos seus próprios fundamentos.

Inicialmente, efetivamente há de se aplicar o óbice da Súmula n. 284 do STF em 

relação tese referente à fração a ser aplicada em razão da reincidência, eis que não 

indicado precisamente o dispositivo de Lei Federal violado. A corroborar, precedentes 
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(grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. ROUBO. PERDÃO JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO. MAUS ANTECEDENTES. 
DISPOSITIVO VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA N. 
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade 
diante da existência de previsão legal e regimental para 
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em 
recurso especial quando constatar as situações descritas 
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, II, 
"a", do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. A defesa alega ofensa ao art. 107, IX, do Código 
Penal, sob o argumento de que o recorrente faz jus ao 
perdão judicial, porquanto ficou paraplégico em 
decorrência do ferimento ocasionado pela arma de fogo 
disparada por um Guarda Municipal no momento em que 
praticava o delito de roubo.

3. A aplicação do perdão judicial pelo magistrado, 
como causa de extinção da punibilidade do condenado, 
resulta da existência de circunstâncias expressamente 
determinadas em lei, nos termos do inciso IX do art. 107 do 
CP, não podendo referido instituto ser estendido, ainda que 
in bonam partem, às hipóteses não consagradas no texto 
legislativo.

4. No caso, além de não haver previsão legal para 
aplicação da causa extintiva da punibilidade para os 
condenados pelo crime de roubo, o reconhecimento do 
pleito de perdão judicial dependeria do reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. A defesa não indicou, com relação à alegada 
ausência de fundamentação idônea para valorar 
negativamente os antecedentes do réu, o dispositivo 
legal supostamente violado, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 284 do STF.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.140.215/GO, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023.)

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO, 
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA 
E INCÊNDIO EM CASA HABITADA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA DO 
ART. 150, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORA DO 
CRIME DE INCÊNDIO. CASA HABITADA OU, NO 
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MÍNIMO, DESTINADA À HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME 
INICIAL DE PENA. NÃO INDIC ADOS NO RECURSO 
ESPECIAL OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei 

federal eventualmente violado implica em deficiência 
de fundamentação do recurso especial. Assim, incide, 
por analogia, a Súmula n. 284 do STF, segundo a qual, 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.093.101/SC, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
No que concerne à aplicação do princípio da insignificância, o Tribunal de 

origem deixou de reconhecer a atipicidade material da conduta praticada diante da 

habitualidade delitiva do réu em crimes patrimoniais. Inclusive, constou na sentença 

que o "acusado registra seis condenações definitivas, por fatos anteriores" (fl. 335).

Para ilustrar, colaciona-se novamente as disposições do decisum proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT (fls. 

403/406 – grifo nosso):
 
"DA ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA 

CONDUTA - INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA

Conquanto o réu apelante tenha expressamente 
afirmado serem verdadeiros os fatos que lhe foram 
imputados, a defesa sustenta a necessidade de ser 
reconhecida a atipicidade da conduta, ante a incidência do 
princípio da insignificância ao caso em comento. Assevera 
ser desproporcional a movimentação do Poder Público 
para coibir a conduta do réu, que subtraiu do 
estabelecimento comercial produtos alimentício no valor 
total de R$ 48,48 (quarenta e oito reais e quarenta e oito 
centavos), em especial porque a totalidade das 
mercadorias foram restituídas. Ressalta que os tribunais 
superiores têm reconhecido a possibilidade de aplicação 
do referido princípio mesmo considerando a reincidência.

Em que a pese a irresignação defensiva, contudo, a 
r. sentença não comporta modificação neste ponto.

Sobre o tema, impende esclarecer que o 
entendimento do excelso Supremo Tribunal Federal é firme 
no sentido de que o princípio da insignificância incide 
quando presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: (i) mínima ofensividade da conduta do 
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agente, (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) 
grau reduzido de reprovabilidade do comportamento; (iv) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, ressaltando, 
ainda, que a contumácia na prática delitiva impede a 
aplicação do princípio.

Deste modo, consoante vasta jurisprudência desta 
egrégia Corte de Justiça, a reincidência do autor do crime, 
em especial em crimes contra o patrimônio, é motivo 
suficiente para impedir a aplicação do princípio da 
insignificância, porquanto demonstra a elevada 
reprovabilidade do comportamento do agente. Confira-se:

[...]
In casu, em que pese o valor ínfimo dos 

produtos objeto do crime e a restituição de todos os 
objetos furtados, pelo vasto conjunto probatório, em 
especial a folha de antecedentes penais (ID 45738413), 
restou demonstrado que o réu apelante possui 
diversas outras condenações por crimes contra o 
patrimônio.

Nesta toada, a análise casuística revela a 
contumácia na prática delitiva, constatada pelos 
diversos antecedentes em crimes contra o patrimônio, 
o que obsta veementemente a aplicação do princípio 
da insignificância por restar ausente o requisito do 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 
exigido pela excelsa Suprema Corte."

 
Assim, escorreito o entendimento da Corte a quo, porquanto é cediço que a 

prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se 

mostra compatível com a aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a atuação 

do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode 

servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. Precedentes (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. DELITO PRATICADO 
DURANTE O REPOUSO NOTURNO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A aplicação do princípio da insignificância, 
segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, 
apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. O Direito Penal não deve 
ocupar-se de condutas que, diante do desvalor do 
resultado produzido, não representem prejuízo relevante 
para o titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade 
da própria ordem social.

2. Incabível a aplicação do princípio da 
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insignificância quando constatada a multirreincidência 
específica na prática de crimes contra o patrimônio, o 
que evidencia a acentuada reprovabilidade do 
comportamento.

3. A prática de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo, em 
concurso de pessoas e durante o repouso noturno, 
indica a especial reprovabilidade da conduta, razão 
suficiente para afastar a aplicação do princípio da 
insignificância.

4. Mantém-se integralmente a decisão agravada 
cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.991.173/DF, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 26/5/2022.)

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO. 
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. VALOR DA RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA INFERIOR A 4 ANOS 
DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 269/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
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subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

3. A jurisprudência desta Corte, de maneira 
meramente indicativa e não vinculante, dentre outros 
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário 
mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição 
da relevância da lesão patrimonial. Na hipótese, o paciente 
subtraiu 3 peças de carne tipo "maminha", 6 pacotes de 
meio quilo de camarão, 1 par de chinelos marca 
Havaianas, 2 pastéis e 2 almôndegas de carne, todos do 
estabelecimento comercial Supermercado Lisandra, 
avaliados em R$ 443,83, o que equivale a cerca de 40,34% 
do salário mínimo vigente, de R$1.100,00, não havendo 
que se falar, portanto, em lesão patrimonial irrelevante.

4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

5. Não há que se falar em atipicidade material da 
conduta, já que resta evidenciada a habitualidade 
delitiva do réu, que é multirreincidente, inclusive em 
crime da mesma natureza, com quatro condenações 
transitadas em julgado anteriores ao fato ora em comento, 
o que demonstra desprezo sistemático pelo cumprimento 
do ordenamento jurídico.

6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 
719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do 
julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime 
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" 
e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

7. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, 
por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do 
art. 59 do Código Penal, é possível a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de 
reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 
3º, do CP.

8. Em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 
4 anos de reclusão, tratando-se de réu reincidente e com 
circunstância judicial desfavoravelmente valorada, não há 
falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não 
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "b", do 
Código Penal. Inteligência, a contrario sensu, da Súmula 
269/STJ.

9. Writ não conhecido.
(HC n. 721.299/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA 
PRESENTES. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. EFETIVO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE 
DEMONSTRADA. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
IMPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal na via estreita do 
habeas corpus somente é possível, em caráter 
excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da 
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa 
de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de 
autoria ou de prova da materialidade do delito.

2. Pela leitura da denúncia, bem como do acórdão 
recorrido, verifica-se que não há se falar em ausência de 
justa causa, porquanto presentes a materialidade delitiva e 
os indícios de autoria. Consoante já assentado pelo 
Supremo Tribunal Federal, o princípio da insignificância 
deve ser analisado em correlação com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
da conduta, examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: 
(I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência 
total de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade 
da lesão jurídica ocasionada (HC 84.412/SP, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJU 19/4/2004). Dessarte, tem-se que o 
exame sobre a insignificância da conduta não se limita 
ao valor do bem subtraído. Na hipótese dos autos, 
trata-se de réu multirreincidente, inclusive com 
diversas condenações transitadas em julgado pela 
prática de crimes patrimoniais. Dessa forma, revela-se 
inviável a aplicação do princípio da insignificância.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da 
CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade social do recorrente, evidenciada pelo risco 
concreto de reiteração delitiva, já que se trata de réu 
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multirreincidente e com maus antecedentes em sua ficha 
criminal, o que indica sua propensão para a prática de 
delitos contra o patrimônio.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Recurso ordinário em habeas corpus a que se 
nega provimento.

(RHC 105.985/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
20/2/2019).

 
No mais, o Tribunal de origem aplicou a fração de 1/4, sobre a pena mínima 

abstratamente cominada para o tipo penal, para exasperar a reprimenda básica diante 

das múltiplas condenações valoradas como maus antecedentes (fls. 406/409 – grifo 

nosso):
 
"DA DOSIMETRIA DA PENA
Concernente à primeira fase da dosimetria penal, é 

cediço que inexiste qualquer previsão legal estabelecendo 
exatamente o quantum de aumento de pena a ser 
considerado ao analisar as circunstâncias judiciais prevista 
no artigo 59 do Código Penal.

Ocorre, entretanto, que a jurisprudência pátria, na 
ausência de critérios objetivos para a fixação da pena-base 
na primeira fase da dosimetria, tem acolhido, de forma 
ampla, a utilização da fração de 1/8 da diferença entre as 
penas mínima e máxima da pena abstratamente cominada 
para cada circunstância judicial negativa dentre as 8 (oito) 
estampadas no artigo 59 do Código Penal. Não se ignora, 
outrossim, a existência de uma corrente jurisprudencial que 
adota a fração de 1/6 da pena mínima em abstrato para 
cada circunstância negativa.

Fato é que se trata de um critério apenas norteador, 
com vistas a assegurar uma razoável proporcionalidade e 
consequente segurança jurídica aos jurisdicionados na 
aplicação da pena. Não há como tornar o cálculo um 
parâmetro exato, máxime quando as peculiaridades 
casuísticas, devidamente fundamentadas, demandem uma 
exasperação superior.

In casu, considerando como circunstância 
desfavorável apenas os maus antecedentes, a r. 
sentença majorou a pena-base em 03 (três) meses, ao 
fundamento de 'múltiplos maus antecedente'.

E, sobre a existência de múltiplas condenações 
transitadas em julgados ponderadas na primeira fase 
da dosimetria como maus antecedentes, mostra-se 
perfeitamente proporcional a majoração da pena-base 
em fração superior, como forma de efetivamente 
individualizara reprimenda, não havendo que falar em 
excesso na sua aplicação.

[...]
Deste modo, verificando existir diversas 

condenações definitivas por fatos anteriores ao 
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presente, nada a alterar na r. sentença que, com 
fundamentação idônea e razoável, exasperou a pena-
base, proporcionalmente, em 3 (três) meses e 2 (dois) 
dias-multa, fixando-a em 1(um) ano e 3 (três) meses de 
reclusão e 12 (doze) dias-multa."

 
Conforme já consignado, a existência de mais de uma condenação definitiva 

considerada como maus antecedentes constitui motivação idônea para exasperar a 

pena-base em fração superior ao patamar de 1/6 sobre o mínimo legal, com fulcro nos 

princípios da proporcionalidade e da individualização da pena. Nesse sentido, os 

julgados constantes na decisão agravada se amoldam perfeitamente à hipótese dos 

autos (grifo nosso):
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 630/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA 
PELO TEMPO DEPURADOR. FUNDAMENTOS 
VÁLIDOS. FRAÇÃO DA AGRAVANTE. MÚLTIPLAS 
CONDENAÇÕES. APLICAÇÃO EM 1/4. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes 
exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não 
bastando a mera admissão da posse ou propriedade para 
uso próprio" (Súmula n. 630, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/4/2019, DJe 29/4/2019).

2. O aumento ideal de 1/6 por vetorial 
desfavorável pode ser superado, desde que seja 
declinada motivação idônea, em atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

Nesse passo, dada a indicação de condenações 
definitivas pelos delitos de tráfico de drogas, porte 
ilegal de arma de fogo, roubos e receptação a serem 
sopesadas, descabe falar em aumento excessivo na 
pena-base, pois esta restou exasperada em 1/4.

3. A jurisprudência deste Tribunal é reiterada no 
sentido de que, para a configuração dos maus 
antecedentes, a análise das condenações anteriores não 
está limitada ao período depurador quinquenal, previsto no 
art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo Código 
Penal do Sistema da Perpetuidade. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.846.668/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PENAL. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DOS MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA 
DE CRITÉRIOS MATEMÁTICOS NA FIXAÇÃO DA 
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PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
MÚLTIPLAS CONDENAÇÕES. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Apesar de esta Corte adotar o valor de 
referência equivalente à fração de 1/6 (um sexto) sobre 
o mínimo legal para o quantum de exasperação da 
pena-base, para cada circunstância negativa, nada 
impede ao magistrado, no caso concreto, de indicar 
razões concretas para a adoção de fração diversa.

2. No caso, o Agravante apresenta várias 
anotações aptas a negativar os antecedentes criminais, 
inclusive por crimes patrimoniais, o que permite maior 
reprovação do que a dispensada a quem registra um 
único evento delituoso antecedente, em respeito aos 
princípios da individualização das penas e da 
proporcionalidade.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 565.181/MS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
1/12/2021.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDUTA 
SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM 
INCREMENTADO À PENA-BASE. FRAÇÃO DE 
EXASPERAÇÃO. PARÂMETRO DE 1/6 (UM SEXTO) 
PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
APLICAÇÃO DE FRAÇÃO SUPERIOR. 
ANTECEDENTES. MULTIPLICIDADEDE 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS ANTERIORES. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Nas razões do agravo regimental (e-STJ fls. 
375/382), o agravante deixou de infirmar especificamente 
os fundamentos relativos (i) à realização de ameaças 
contra testemunhas (quanto à desfavorabilidade da 
conduta social); e (ii) à pluralidade de condenações 
pretéritas utilizadas para valorar negativamente a vetorial 
antecedentes (quanto à alegada desproporcionalidade da 
exasperação da basilar), apontados no decisum recorrido, 
dentre outros, como razões de decidir para negar 
provimento ao recurso especial.

2. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
Precedentes.

3. Ademais, ainda que superado o mencionado 
óbice, a pretensão recursal não prosperaria. A dosimetria 
da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
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somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

4. A vetorial conduta social "corresponde ao 
comportamento do réu no seu ambiente familiar e em 
sociedade, de modo que a sua valoração negativa exige 
concreta demonstração de desvio de natureza 
comportamental" (HC 544.080/PE, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 
14/2/2020).

5. In casu, a conduta social foi negativamente 
sopesada pelas instâncias ordinárias com base (i) na 
existência de provas que demonstram que o recorrente é 
pessoa temida na comunidade em que mora e (ii) em relato 
de testemunha de que fora ameaçada após seu 
depoimento na delegacia (e-STJ fl. 251). O fato de ser 
temido no meio em que vive e de promover ameaças a 
testemunhas evidencia a perniciosa relação do recorrente 
com a comunidade, constituindo fundamentação concreta, 
suficiente e idônea para justificar o afastamento da pena-
base do seu mínimo legal. Precedentes.

6. É firme a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de que a ausência de limites 
preestabelecidos pelo Código Penal para a 
exasperação da pena-base em decorrência do 
reconhecimento de circunstâncias judiciais negativas é 
fator que confere ao magistrado - observado seu livre 
convencimento motivado - certa margem de escolha da 
fração mais adequada às peculiaridades do caso 
concreto.

7. Nesse contexto, este Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a 
exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro de 1/6 para cada circunstância judicial 
desfavorável, fração que se firmou em observância aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
ressalvada a apresentação de motivação concreta, 
suficiente e idônea que justifique a necessidade de 
elevação em patamar superior, o que ocorreu na 
espécie.

8. A Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do EARESP n. 1.311.636, realizado em 
10/4/2019, por maioria, firmou precedente segundo o 
qual, no caso de múltiplas condenações pretéritas, "é 
dado ao julgador atribuir o peso que achar mais 
conveniente e justo a cada uma das circunstâncias 
judiciais, o que lhe permite valorar de forma mais 
enfática os antecedentes criminais do réu com 
histórico de múltiplas condenações definitivas".

9. Na espécie, a Corte local ressaltou, quanto 
aos maus antecedentes, a existência de três 
condenações definitivas anteriores (uma delas utilizada 
na segunda fase da dosimetria, para configuração da 
reincidência, e-STJ fl. 251), fundamentação que, de 
fato, justifica a necessidade de um incremento superior 
à basilar, não merecendo reparos, portanto.
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10. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.895.065/TO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/8/2021, DJe de 30/8/2021.)

 
Diante do exposto, voto conhecimento e desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0421929-2 AREsp 2.514.105 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07141191220218070003

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO FEITOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO FEITOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Daniela Teixeira.
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